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CERTIFICADO DE RECONHECIMENTO DE ENTIDADE PROMOTORA DE DIREITOS 
HUMANOS, PARA EFEITOS DO DISPOSTO NO DECRETO Nº 46.655/02. 

 
CERTIFICADO Nº 2165 

 
IDENTIFICAÇÃO  DA  ENTIDADE 

ASSOCIAÇÃO ALIANÇA DE MISERICÓRDIA 

CNPJ: 
04.186.468/0001-73 

LOGRADOURO: 
          Rua Avanhandava  

NÚMERO: 

                        616 

BAIRRO: 
Bela Vista 

MUNICÍPIO/UF: 
São Paulo/SP 

Nº DO PROCESSO SJC: 

                  SJC-PRC-2021/01313 

REPRESENTANTES DA ENTIDADE: 
Leandro Rasera Adorno 

R.G.: 
43.974.659-0 SSP/SP 

CPF: 

344.174.108-01 

 
Declaro que a entidade acima qualificada preenche as condições para ser reconhecida como Entidade 

Promotora de Direitos Humanos, para os efeitos do disposto no Decreto nº 46.655/02. 

 
A presente Declaração terá validade para o período de 28/12/2021 a 27/12/2024, salvo se ocorrer 

qualquer alteração nas condições legais ou requisitos necessários para o benefício. 

 
 

São Paulo, 28 de dezembro de 2021. 

 
 
 

Luiz Orsatti Filho 
Secretário Executivo da Justiça e 

Cidadania 

S
J
C

D
C

I2
0
2
1
1
0
8
9
7

Assinado com senha por LUIZ ORSATTI FILHO - Secretário Executivo / GSEXEC - 30/12/2021 às 09:39:41.
Documento Nº: 31790618-8203 - consulta à autenticidade em https://www.documentos.spsempapel.sp.gov.br/sigaex/public/app/autenticar?n=31790618-8203

https://linksiga.trf2.jus.br


terça-feira, 4 de janeiro de 2022 Diário Ofi cial Poder Executivo - Seção I São Paulo, 132 (1) – 7

 DIRETORIA DE BENEFÍCIOS MILITARES

 GERÊNCIA DE PENSÕES MILITARES
 SÃO PAULO PREVIDÊNCIA
DIRETORIA DE BENEFÍCIOS MILITARES
Despacho do Diretor
Exclusão de Habilitação por maioridade
REF.: dezembro EXERCÍCIO 2021

ORDEM NOME DO MILITAR FALECIDO BENEFICIÁRIO CÓD. DO BENEFÍCIO
1 GILBERTO DE SOUSA TELLES GIAN CARLO CAMILO TELLES 50283925
2 JOSE WILSON LEITE JOSE WILSON LEITE JUNIOR 50309501
3 SERGIO PAULO GALINDO SERGIO PAULO GALINDO JUNIOR 50320832
4 RICARDO ANTONIO RIBEIRO RICARDO ANTONIO RIBEIRO JUNIOR 50325581
5 LUIZ POSSA MATHEUS CORRADI POSSA 50334394
6 JOSELITO PEREIRA CAMARGO NICHOLAS JOSE FERNANDO PEREIRA DE CAMARGO 50351003
7 JOSE DE FREITAS LUANA EMANUELY ALVES DE FREITAS 50288640
8 ANDERSON DA SILVA ANA LETICIA PEREIRA DA SILVA 50291342
9 MARCELO GOMES DA SILVA MILENA APARECIDA AMORIM GOMES DA SILVA 50314750
10 LIVALDIR SEBASTIAO DE OLIVEIRA MALU SIQUEIRA DE OLIVEIRA 50326359
11 ROBERTO ANTONIO SANTOS DE JESUS MARCOS ROBERTO BICUDO RAMOS DE JESUS 60006210
12 CARLOS JOSE TABAJARA RAMOS PALOMA JANAINA RAMOS 60001718
13 ANDRE VITORINO DA SILVA CLEMENTINO DE SOUZA ISEBALLA RIBEIRO DE SOUZA 60042227
14 WALDOMIRO SILVA RIOBRANCO LUANA SIMOES RIOBRANCO 60093736
15 MARIO SERGIO RAMOS MONTEIRO NICOLY BAGINI MONTEIRO 60100587
16 GERCIL BENEDITO CANUTO KEVIN GUILHERME DA SILVA CANUTO 60203412
17 ANTONIO ESTEVAM DA SILVA ISABELLE MARIA DA SILVA 60224572
18 LUCIANO FERREIRA EUZEBIO JOAQUIM BENONI FERREIRA EUZEBIO 60306280
19 EDISON AGOSTINHO LOPES JUNIOR BRENDA DINIZ LOPES 60386017
20 ELIAS DIAS BRASIL GABRIEL LUCAS MARQUES BRASIL 60433308
21 PAULO AFONSO TAVARES CAMPOS CLAUDIA APARECIDA DA SILVA CAMPOS 60682015
22 MARCIANO ANTONIO DA ROCHA CANUTO GABRIELA CORDEIRO CANUTO 60844983
23 GILSON ANTUNES ROMAO STELA ANTUNES ROMAO 60863485
24 JOSE BERNARDINO DOS SANTOS LARISSA ELIZABETH PRADO DOS SANTOS 60897410
25 WEBER GILSON RODRIGUES GUSTAVO BALDI RODRIGUES 60936781
26 CLAUDIOMIR JOSE DA SILVA GIOVANA MARIA DOS SANTOS SILVA 60961046
27 BENEDITO GOMES DE OLIVEIRA FILHO REBECA SOARES DE OLIVEIRA 61023090
28 MARCOS ANTONIO SANTOS FABIO HENRIQUE BERNARDO SANTOS 61065950
29 RONALDO BORGES DE SOUZA ANNA CAROLINA BORGES DE SOUZA 60995155

SÃO PAULO PREVIDÊNCIA
DIRETORIA DE BENEFÍCIOS MILITARES
Despacho do Diretor
Exclusão de Habilitação por óbito
REF.: dezembro EXERCÍCIO 2021

ORDEM NOME DO MILITAR FALECIDO BENEFICIÁRIO CÓD. DO BENEFÍCIO
1 SANTINA FIGUEIREDO DE SOUZA AGENORA FIGUEIREDO DE SOUZA 50182056
2 ADOLPHO WALDEMAR REZZAGHI ALICE HRDINA REZZAGHI 50302965
3 DARCY DE ALVARENGA ANA CRUZ DE ALVARENGA 50262246
4 PEDRO LOCATELLI ANA MARIA FIGUEIREDO LOCATELLI 50109228
5 AGENOR PACHECO DE MENEZES ARLETE PACHECO MENEZES 50136194
6 LUPERCIO BAPTISTA BENEDITA IOLANDA MODESTO BAPTISTA 50209191
7 JOSE LEANDRO DE OLIVEIRA BENEDITA MARIA DE OLIVEIRA 60086378
8 JOSE BATISTA CAROLINA MACHADO BATISTA 50054130
9 FELISBERTO MANOEL DE SOUZA CICERA MARIA RAMOS DE SOUZA 60046150
10 OSWALDO VENTURINI CLELIA MARIA VENTURINI 50134053
11 JUNE GONZAGA MASSARANDUBA DIOCRECIA DOS ANJOS MASSARANDUBA 50191322
12 MILTON GINEZ COSTA DULCE MARIA DA SILVA MARTINS COSTA 61057918
13 OLAVO MONCAIO ELISABETH FAGUNDES MONCAIO 50147975
14 ANTONIO AUGUSTO CANUTO GYSLAINE CANUTO 50286494
15 RENATO DA SILVA HELENA HENRIQUE DE CAMARGO DA SILVA 50157263
16 OSVALDO SILVA ISABEL FERREIRA DA CRUZ 50354174
17 JOAO MARRAS IVONE MERLIN MARRAS 50344381
18 JOAO FERREIRA CAVALCANTI JUDITH LIMA CAVALCANTI 60876724
19 ANTONIO MANOEL MURILO JURACY MURILLO SILVA 50254887
20 LUIZ ROCHA MOREIRA LUISA HELENA ROCHA 50278409
21 LUIZ DE CAMPOS BERALDO MARIA DE LOURDES BASILE BERALDO 50135203
22 JOSE CARLOS DE LIMA MARIA DO CARMO LIMA 50075233
23 JOSE ISAAC DE MACEDO MARIA JOSE DE ASSIS MACEDO 50318877
24 JOEL RIBEIRO NATALINA ALVES RIBEIRO 50311859
25 VILSON APARECIDO MARCELINO NORMA CLARICE MACIEL MARCELINO 50223925
26 ROMEU DE CARVALHO PEREIRA RAQUEL FEDER DE CARVALHO PEREIRA 50239112
27 ANTONIO CARDOSO ROSELI CARDOSO 50121725
28 RAPHAEL ARCHANGELO ASSOLINI SONIA APARECIDA PAIVA ASSOLINI 60343348
29 DJALMA ZACCHI WANDA RODRIGUES ZACCHI 50168735

SÃO PAULO PREVIDÊNCIA
DIRETORIA DE BENEFÍCIOS MILITARES
Despacho do Diretor
Exclusão de Habilitação por renúncia
REF.: dezembro EXERCÍCIO 2021

ORDEM NOME DO MILITAR FALECIDO BENEFICIÁRIO CÓD. DO BENEFÍCIO
1 DANIEL PENEDO DE SOUZA JUNIOR GABRIELA TEIXEIRA PENEDO DE SOUZA 60961477

para exercício no cargo pleiteado para ingresso no serviço públi-
co após avaliação pericial.

RAUL CARLI JUNIOR - RG 46275273 - ESCREVENTE TECN 
JUDICIARIO - CSCF 4/2022 - Candidato INAPTO para exercício 
no cargo pleiteado para ingresso no serviço público tendo em 
vista o não atendimento à convocação para complementação 
da perícia inicial. Cabe ao interessado a interposição de Recurso 
no prazo de 05 dias a contar desta publicação, nos termos do 
artigo 53, § 2º da Lei nº 10.261/68.

SIDNEY CONCEICAO DE OLIVEIRA - RG 406427574 - 
ESCREVENTE TECN JUDICIARIO - CSCF 5/2022 - Candidato con-
siderado APTO para exercício no cargo pleiteado para ingresso 
no serviço público após avaliação pericial.

TALITA DANIELA MAZER - RG 35019156 - ASSISTENTE 
SOCIAL JUDICIARIO - CSCF 10/2022 - Candidato considerado 
APTO para exercício no cargo pleiteado para ingresso no serviço 
público após avaliação pericial.

SECRETARIA DA SAUDE
FRANCISCO SOCORRO ALVES - RG 87687239 - MEDICO I - CSCF 

14/2022 - Candidato considerado APTO para exercício no cargo 
pleiteado para ingresso no serviço público após avaliação pericial.

UNIVERSIDADE ESTADUAL DE CAMPINAS
ANA RUBIA DE MATOS - RG 43018499 - ENFERMEIRO C - 

CSCF 3/2022 - Candidato considerado APTO para exercício no cargo 
pleiteado para ingresso no serviço público após avaliação pericial.

MICHAEL ROBERTO VIANA SANTOS - RG 21391860 - 
ENFERMEIRO C - CSCF 1/2022 - Candidato considerado APTO 
para exercício no cargo pleiteado para ingresso no serviço 
público após avaliação pericial.

SAMUEL HENRIQUE REZENDE BERNARDES - RG 41647502 
- TECNICO EM ADMINISTRACAO - CSCF 2/2022 - Candidato con-
siderado APTO para exercício no cargo pleiteado para ingresso 
no serviço público após avaliação pericial.

 COORDENADORIA DE COMPRAS ELETRÔNICAS

 DEPARTAMENTO DE QUALIDADE E 
PESQUISAS
 Portaria do Diretor, de 22-12-2021
AVOCANDO, com fundamento na alínea “q”, artigo 211 

do Decreto nº 64.152, de 22-03-2019, todas as competências 
conferidas ao Centro de Qualidade e Análise – UA: 46.234, pela 
legislação em vigor, no período de 16-11 a 15-12-2021. (DQP-
001/2021) – CVF

 INSTITUTO DE ASSISTÊNCIA MÉDICA AO 
SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL

 SUPERINTENDÊNCIA

 INSTITUTO DE ASSISTÊNCIA MÉDICA AO SERVIDOR 
PÚBLICO ESTADUAL

Diante dos fatos noticiados no Processo IAMSPE nº 
05891/2021, com fundamento no art. 8º da Portaria IAMSPE 
nº 11/2015, DETERMINO a instauração de procedimento admi-
nistrativo disciplinar em face de M.R.M, RG IAMSPE nº 25.xxx, 
Técnico de Enfermagem, no quadro deste Instituto de Assis-
tência Médica ao Servidor Público Estadual, por infringência 
ao dever previsto no art. 2º, inciso I e no art. 3º, inciso XIV da 
Portaria Iamspe 11/2015, e ainda por ferir as alíneas "e" e “h” 
da Consolidação das Leis de Trabalho, sujeitando-se às penali-
dades constantes dos artigos 4º desta Portaria IAMSPE e da CLT.

 SÃO PAULO PREVIDÊNCIA

 Extrato do Termo de Contrato
Contratante: São Paulo Previdência – SPPREV
Contratada: Companhia de Processamento de Dados do 

Estado de São Paulo - PRODESP
SP SEM PAPEL Nº: SPREV-PRC-2021/00518
Objeto: Contratação de uso de plataforma eletrônica para tra-

mitação de processos e documentos administrativos, contemplando 
todo o fluxo de vida desde a geração, manutenção até a guarda de 
documentos baseada no sistema SigaDoc - SP Sem Papel.

Nota de Empenho: 2021NE00452
Funcional Programática: 09122202157520000
Dotação: 3390.4090 - SERVIÇOS DE TECNOLOGIA DA 

INFORMAÇÃO
Valor do Contrato: R$ 19.602,00, sendo R$ 726,02 para 

o exercício de 2021, e R$ 18.875,98 para o exercício de 2022.
Parecer: CJ/SPPREV nº 451/2021
Data do Parecer: 22/11/2021
Data de assinatura: 16/12/2021
 Extrato do 1º Termo de Aditamento
Contratante: São Paulo Previdência – SPPREV
Contratada: IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S/A - IMESP / 

COMPANHIA DE PROCESSAMENTO DE DADOS DO ESTADO DE 
SÃO PAULO – PRODESP

SP SEM PAPEL nº: SPREV-PRC-2020/00339
Objeto: Locação em Datacenter classificação - TiER III para 

o produto Oracle Cloud Machine e Exadata que suportará 
o sistema de Gestão Previdenciária – SIGEPREV Produção e 
respectivos ambientes de Homologações e demais aplicações 
de uso da SPPREV. Aditamento para tratar da incorporação da 
Imprensa Oficial do Estado S.A. – IMESP, pela Companhia de 
Processamento de Dados do Estado de São Paulo – PRODESP.

Dotação: n/a
Nota de Empenho: n/a
Programa de Trabalho: 09122202157520000
Valor: n/a
Parecer: CJ/SPPREV nº 416/2021
Data do Parecer: 27/10/2021
Data da Assinatura: 23/11/2021

 DIRETORIA DE BENEFÍCIOS - SERVIDORES 
PÚBLICOS CIVIS

 Interessado: MARA CRISTINA LISBOA DA SILVA
Assunto: PORTARIA INSTAURAÇÃO PROCESSO ADMI-

NISTRATIVO - N° 20
Número de referência: SPREV-EXP-2021/01485
Instaura Processo Administrativo de Extinção de Benefício de 

Pensão por Morte, para fins que menciona e dá outras providências.
O Diretor de Benefícios Servidores Públicos da São Paulo Previ-

dência, no uso de suas atribuições legais, e amparado no inciso X, do 
art. 8º do Regimento Interno da Diretoria Executiva, aprovado pela 
deliberação CA- SPPREV ? 3, de 05 de dezembro de 2008, resolve:

I- Instaurar Procedimento Administrativo para Extinção de 
Benefício de Pensão por Morte do beneficiário abaixo listado, 
em face do referido (a), na qualidade de companheira, estar em 
desacordo com o Art. 157 caput da Lei 180/78, amparado pelo 
Parecer PA 104/2009, sendo o casamento ou a união estável, 
causas extintivas do benefício de pensão por morte.

II- Faz parte deste procedimento o benefício abaixo rela-
cionado.
Instituidor Beneficiário CPF Matrícula
Marcos Di Lello Maria Cristina Lisboa da Silva 003.471.077-96 116872

III- Suspender imediatamente o pagamento do interessado, 
nos termos do artigo 60 da Lei Estadual nº 10.177/98, a fim de 
evitar prejuízos de reparação onerosa ou impossível a Autarquia, 
até decisão final deste processo.

IV- Fica facultada vista dos autos e acompanhamento de 
todos os atos processuais, pessoalmente ou por intermédio de 
procurador.

V- Esta portaria entrará em vigor a partir da sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário.

VI- Publique-se.
São Paulo, 29 de dezembro de 2021.

19.280-000, para realização dos exames de avaliação psicológi-
ca exigidos na legislação vigente, para condutores e candidatos 
à obtenção de Carteira Nacional de Habilitação.

Artigo 2º. A autorização de funcionamento é conferida até 
o último dia do mês de março de 2023, pendente, ao final desse 
período, da renovação do pedido de funcionamento, nos termos 
do artigo 24 da Portaria DETRAN nº 70/2017.

Artigo 3º. O prazo acima está vinculado a vistorias periódi-
cas, podendo a qualquer tempo ser revogado, em caso de não 
atendimento dos requisitos da Portaria DETRAN nº 70/2017 e 
demais legislações em vigor sobre a matéria.

Artigo 4º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.

PORTARIA Nº 007/2021
O Diretor Técnico I da Unidade de Atendimento de Teodoro 

Sampaio/SP, no uso de suas atribuições legais:
CONSIDERANDO o que determina a Resolução CONTRAN nº 

425/2012 e Portaria DETRAN nº 70/2017, e demais legislações em 
vigor, que dispõem sobre a renovação do credenciamento dos psi-
cólogos que realizam exames de avaliação psicológica para condu-
tores e candidatos à obtenção de Carteira Nacional de Habilitação;

CONSIDERANDO o cumprimento das exigências técnicas, a 
teor dos documentos protocolados no dia 21/04/2021.

RESOLVE
Artigo 1º. Conceder a renovação do credenciamento do 

psicólogo Anderson Correia Lopes - CRP: 06/73305, estabelecido 
à Rua Caetano Fausto de Castro Aguiar, nº. 1196, Centro, CEP 
19.280-000, para realização dos exames de avaliação psicológi-
ca exigidos na legislação vigente, para condutores e candidatos 
à obtenção de Carteira Nacional de Habilitação.

Artigo 2º. A autorização de funcionamento é conferida até 
o último dia do mês de março de 2023, pendente, ao final desse 
período, da renovação do pedido de funcionamento, nos termos 
do artigo 24 da Portaria DETRAN nº 70/2017.

Artigo 3º. O prazo acima está vinculado a vistorias periódi-
cas, podendo a qualquer tempo ser revogado, em caso de não 
atendimento dos requisitos da Portaria DETRAN nº 70/2017 e 
demais legislações em vigor sobre a matéria.

Artigo 4º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.

 CASA MILITAR

 Despacho normativo, de 3-1-2022
Número de Referência: Nota de Publicação 1-720-22
Interessado: Casa Militar do Gabinete do Governador
Assunto: Despacho do Dirigente da UGE - 510109
Assumindo as funções de Responsável Financeiro da UGF 

510003 - Casa Militar, a contar de 3-1-2022, o Maj PM Rodrigo 
Alex Sander Santiago, CPF - 267.826.178-62, nos termos da letra 
h do inc. II do art. 31 e em harmonia com o inc. IV do art. 62, 
tudo do Dec. 48526-04.

 Orçamento e Gestão

 GABINETE DO SECRETÁRIO

 CHEFIA DE GABINETE

 Despachos do Chefe de Gabinete
De 17-12-2021
No processo SEGOV-PRC-2021-02957, sobre Contratação de 

empresa de engenharia para instalação de grupo gerador para Uni-
dade do Arquivo Público do Estado: “Homologo os atos praticados 
no procedimento licitatório Pregão Eletrônico 22-2021, em face dos 
termos da ata da sessão pública realizada em 17-12-2021.”

De 27-12-2021
No processo SFPO-PRC-2021-13021, sobre aquisição de lâm-

padas: “Homologo os atos praticados no procedimento licitatório 
Convite Eletrônico CV nº 530101000012021OC00051 referente à 
Oferta de Compra nº 530101000012021OC00051, em face dos 
termos da ata da sessão pública realizada em 21-12-2021.”

No processo SFP-PRC-2021-25260, sobre aquisição de água 
mineral: “Homologo os atos praticados no procedimento licitató-
rio Convite Eletrônico CV nº 530101000012021OC00041 referen-
te à Oferta de Compra nº 530101000012021OC00041, em face 
dos termos da ata da sessão pública realizada em 21-12-2021.”

 SUBSECRETARIA DE GESTÃO

 UNIDADE CENTRAL DE RECURSOS HUMANOS

 DEPARTAMENTO DE PERÍCIAS MÉDICAS 
DO ESTADO
  DECISÕES FINAIS SOBRE INSPEÇÃO DE SAÚDE PARA 

FINS DE INGRESSO 
NOME-RG-CARGO-Certificado de Sanidade e Capacidade 

Física-CSCF-DECISÃO
DEFENSORIA PUBLICA DO ESTADO
CARLA LOPES MENDES - RG 287432786 - OFICIAL DEFEN-

SORIA PUBLICA - CSCF 17/2022 - Candidato considerado APTO 
para exercício no cargo pleiteado para ingresso no serviço 
público após avaliação pericial.

MINISTERIO PUBLICO
DANIELA ALVES VERZA - RG 23543740 - OFICIAL DE PRO-

MOTORIA - CSCF 16/2022 - Candidato considerado APTO para 
exercício no cargo pleiteado para ingresso no serviço público 
após avaliação pericial.

LETICIA DE OLIVEIRA PEDRO - RG 470919231 - ANALISTA 
JURIDICO DO MP - CSCF 6/2022 - Candidato considerado APTO 
para exercício no cargo pleiteado para ingresso no serviço públi-
co após avaliação pericial.

MEG BERTANHA BOTIAO - RG 475805835 - OFICIAL DE 
PROMOTORIA - CSCF 8/2022 - Candidato considerado APTO 
para exercício no cargo pleiteado para ingresso no serviço 
público após avaliação pericial.

THALES ALESSI DE OLIVEIRA SILVA - RG 12026278 - OFI-
CIAL DE PROMOTORIA I - CSCF 15/2022 - Candidato conside-
rado APTO para exercício no cargo pleiteado para ingresso no 
serviço público após avaliação pericial.

PODER JUDICIARIO
ALAN WESLEY MAZALI FERREIRA DA SILVA - RG 445099616 

- ASSISTENTE SOCIAL JUDICIARIO - CSCF 12/2022 - Candidato 
considerado APTO para exercício no cargo pleiteado para ingres-
so no serviço público após avaliação pericial.

CLAUDIA APARECIDA DE LIMA - RG 3185782 - ASSISTENTE 
SOCIAL JUDICIARIO - CSCF 18/2022 - Candidato considerado 
APTO para exercício no cargo pleiteado para ingresso no serviço 
público após avaliação pericial.

ERIKA CRISTINA DOS SANTOS DUARTE - RG 463552829 
- ASSISTENTE SOCIAL JUDICIARIO - CSCF 9/2022 - Candidato 
considerado APTO para exercício no cargo pleiteado para ingres-
so no serviço público após avaliação pericial.

FELIPE ARAUJO VASCONCELOS - RG 34019107 - ESCRE-
VENTE TECN JUDICIARIO - CSCF 13/2022 - Candidato conside-
rado APTO para exercício no cargo pleiteado para ingresso no 
serviço público após avaliação pericial.

JACQUELINE TUMITAN SELMO - RG 479670341 - ASSISTEN-
TE SOCIAL JUDICIARIO - CSCF 11/2022 - Candidato considerado 
APTO para exercício no cargo pleiteado para ingresso no serviço 
público após avaliação pericial.

LIVIA MARIA DOS SANTOS - RG 497316481 - ESCREVENTE 
TECN JUDICIARIO - CSCF 7/2022 - Candidato considerado APTO 

 Desenvolvimento 
Regional

 SUBSECRETARIA DE CONVÊNIOS 
COM MUNICÍPIOS E ENTIDADES NÃO 
GOVERNAMENTAIS

 Extratos de Convênios
PROCESSO: SDR-PRC-2021-02054-DM
CONVÊNIO: 102206/2021
PARECER JURÍDICO: 19/2021
PARTÍCIPES:  Secretaria de Desenvolvimento Regional/

Subsecretaria de Convênios com Municípios e Entidades Não-
-Governamentais e Município de MENDONÇA

OBJETO: Constitui objeto do presente Convênio a trans-
ferência de recursos financeiros para obras de Infraestrutura 
urbana.

VALOR: O valor do presente convênio, de responsabilidade 
do ESTADO , é de até 177.000,00 (cento e setenta e sete mil 
reais) e o excedente de responsabilidade da prefeitura .

RECURSOS: Os recursos necessários à execução do presente 
Convênio são originários do Tesouro do Estado e irão onerar a 
Natureza da Despesa 4.4.40.51.01 - Transferências à Municípios 
- Obras , Código 29.01.18 - Subsecretaria de Convênios com 
Municípios e Entidades não Governamentais , Programa de Tra-
balho Resumido 04.127.2928.4477.000 Articulação Municipal e 
Consórcio de Municípios, da dotação orçamentária do corrente 
exercício da SDR/SCMENG .

PRAZO: O prazo para a execução do presente Convênio será 
de até 720 ( setecentos e vinte ) dias, contados a partir da data 
de sua assinatura.

ASSINATURA: 30/12/2021

 Justiça e Cidadania

 GABINETE DO SECRETÁRIO

 DESPACHOS DO SECRETÁRIO DA JUSTIÇA E CIDADA-
NIA

DE 28-12-2021
SJC-PRC-2021/01285 - Interessado: Associação Renova 

BR- Assunto: Certificado de Reconhecimento de Entidade Pro-
motora de Direitos Humanos. À vista do que consta dos autos, 
notadamente da manifestação favorável da Comissão Interna, 
inserta às fls. 130/132 - SJC-PAR2021/00032-A, DEFIRO o pedido 
formulado pelo interessado, qual seja, obtenção do Certificado 
de Reconhecimento de Entidade Promotora de Direitos Huma-
nos, com validade de 28/12/2021 a 27/12/2024.

SJC-PRC-2021/01294 - Interessado: Instituto de Reinte-
gração do Refugiado Brasil – ADUS - Assunto: Certificado de 
Reconhecimento de Entidade Promotora de Direitos Humanos. 
À vista do que consta dos autos, notadamente da manifestação 
favorável da Comissão Interna, inserta às fls. 114/116 - SJC-
-PAR-2021/00031-A, DEFIRO o pedido formulado pelo interes-
sado, qual seja, obtenção do Certificado de Reconhecimento 
de Entidade Promotora de Direitos Humanos, com validade de 
28/12/2021 a 27/12/2024.

SJC-PRC-2021/01321 - Interessado: Herbalife Nutrition 
Foundation do Brasil - Assunto: Certificado de Reconheci-
mento de Entidade Promotora de Direitos Humanos. À vista 
do que consta dos autos, notadamente da manifestação 
favorável da Comissão Interna, inserta às fls. 181 /184 - 
SJC-PAR-2021/00034-A, DEFIRO o pedido formulado pelo 
interessado, qual seja, obtenção do Certificado de Reconhe-
cimento de Entidade Promotora de Direitos Humanos, com 
validade de 28/12/2021 a 27/12/2024.

SJC-PRC-2021/01289 - Interessado: SITAWI - Assunto: 
Certificado de Reconhecimento de Entidade Promotora de 
Direitos Humanos. À vista do que consta dos autos, nota-
damente da manifestação favorável da Comissão Interna, 
inserta às fls.100/103 - SJC-PAR-2021/00035-A, DEFIRO 
o pedido formulado pelo interessado, qual seja, obtenção 
do Certificado de Reconhecimento de Entidade Promoto-
ra de Direitos Humanos, com validade de 28/12/2021 a 
27/12/2024.

SJC-PRC-2021/01221 - Interessado: Associação dos Pio-
neiros e Veteranos da Embraer - APVE - Assunto: Certificado 
de Reconhecimento de Entidade Promotora de Direitos 
Humanos. À vista do que consta dos autos, notadamente da 
manifestação favorável da Comissão Interna, inserta às fls. 
118/121- SJC-PAR-2021/00054-A, DEFIRO o pedido formu-
lado pelo interessado, qual seja, obtenção do Certificado de 
Reconhecimento de Entidade Promotora de Direitos Huma-
nos, com validade de 28/12/2021 a 27/12/2024.

SJC-PRC-2021/01313 - Interessado: ASSOCIAÇÃO ALIAN-
ÇA DE MISERICÓRDIA - Assunto: Certificado de Reconheci-
mento de Entidade Promotora de Direitos Humanos. À vista 
do que consta dos autos, notadamente da manifestação favo-
rável da Comissão Interna, inserta às fls. 123 /126 - SJC-PAR-
-2021/00047-A, DEFIRO o pedido formulado pelo interessado, 
qual seja, obtenção do Certificado de Reconhecimento de 
Entidade Promotora de Direitos Humanos, com validade de 
28/12/2021 a 27/12/2024.

De 29/12/2021
SJC-PRC-2021/01371 - Interessado: Fundação Fenôme-

nos- Assunto: Certificado de Reconhecimento de Entidade 
Promotora de Direitos Humanos. À vista do que consta 
dos autos, notadamente da manifestação favorável da 
Comissão Interna, inserta às fls. 96/99 - SJC-PAR-2021 
/00055-A, DEFIRO o pedido formulado pelo interessado, 
qual seja, obtenção do Certificado de Reconhecimento de 
Entidade Promotora de Direitos Humanos, com validade de 
29/12/2021 a 28/12/2024.

A Companhia de Processamento de Dados do Estado de Sao Paulo - Prodesp
garante a autenticidade deste documento quando visualizado diretamente no
portal www.imprensaoficial.com.br

terça-feira, 4 de janeiro de 2022 às 05:10:27
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Artigo 1º - Fica mantido para o exercício de 2022 o contin-
genciamento de 10% nos valores estabelecidos para os cargos 
identificados nos Grupos 1, 2 e 3, para viagens a municípios de 
qualquer Estado.

Parágrafo único – A Divisão de Finanças divulgará Comu-
nicado com a tabela de valores atualizada com base na UFESP 
do exercício.

Artigo 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.

 PROCESSO SDE nº SDE 0799/20
Despacho do Diretor Administrativo, de 31/12/2021.
Nos termos do art. 2º do Regulamento anexo à Portaria 

Normativa nº 339, de 20/08/2020, despacho do Diretor Adminis-
trativo, aplicando MULTA à empresa JESSICA LEMES BRITO DE 
ARAUJO ME, inscrita no CNPJ sob o nº 33.091.685/0001-88, por 
descumprimento injustificado de prazos fixados, decorrente do 
objeto descrito na Nota de Empenho nº 2021NE03034, no valor 
total de R$ 5.899,37 (cinco mil, oitocentos e noventa e nove 
reais e trinta e sete centavos), a ser descontada por ocasião 
do pagamento de eventuais créditos a ela devidos ou, na ine-
xistência, mediante recolhimento junto ao Banco do Brasil S/A. 
Fundamento legal: art. 86, da Lei federal nº 8.666/93 c.c. inc. I 
e III do artigo 8° do Regulamento anexo à Portaria Normativa 
nº 339/2020.

 PROCESSO SDE nº 1248/21
Despacho do Diretor Administrativo, de 03/01/2022.
Nos termos do art. 2º do Regulamento anexo à Portaria 

Normativa nº 339, de 20/08/2020, despacho do Diretor Admi-
nistrativo, aplicando MULTA à empresa BOLONHA MATERIAL 
PARA CONSTRUÇÃO EIRELI - EPP, inscrita no CNPJ sob o 
nº 20.658.478/0001-10, por descumprimento injustificado de 
prazo, decorrente do objeto descrito na Notas de Empenho nº 
2021NE05291 e 2021NE05298, no valor total de R$ 234,53 
(duzentos e trinta e quatro reais e cinquenta e três centavos), a 
ser descontada por ocasião do pagamento de eventuais créditos 
a ela devidos ou, na inexistência, mediante recolhimento junto 
ao Banco do Brasil S/A. Fundamento legal: art. 86 da Lei federal 
nº 8.666/93 c.c. o inc. I do artigo 8° do Regulamento anexo à 
Portaria Normativa nº 339/2020.

 EXTRATO DE ORDEM DE SERVIÇO
Processo SDE 2077/2021
Concorrência n° 001/2021
Parecer GTAJ nº 561/2021 de 11/05/2021
Espécie: Ordem de Serviço SCO nº 078/2021 - Lote 05
Contratante: FUNDAÇÃO CASA-SP
Contratada: ANDROMEDA ENGENHARIA LTDA-EPP
Objeto da OS: Execução de serviços para reparos e manu-

tenção da pintura interna, externa, de serralherias, caixas de 
escada e da cobertura no CASA Taquaritinga

Prazo de execução: 90 dias, de 31/12/2021 a 30/03/2022
Prazo de vigência: 175 dias, de 31/12/2021 a 23/06/2022
Valor Total: R$ 836.580,62
Classificação dos Recursos: 3.3.90.39.81/14.243.1729.25

70.0000
Data da Assinatura: 30/12/2021
 EXTRATO DE ORDEM DE SERVIÇO
Processo SDE 2073/2021
Concorrência n° 001/2021
Parecer GTAJ nº 561/2021 de 11/05/2021
Espécie: Ordem de Serviço SCO nº 075/2021 - Lote 07
Contratante: FUNDAÇÃO CASA-SP
Contratada: EEC ENGENHARIA E CONSTRUÇÕES LTDA
Objeto da OS: Execução de serviços para reparos e manu-

tenção da pintura interna, externa, de serralherias, caixas de 
escada e da cobertura dos CASAs Sorocaba I e II

Prazo de execução: 90 dias, de 31/12/2021 a 30/03/2022
Prazo de vigência: 175 dias, de 31/12/2021 a 23/06/2022
Valor Total: R$ 1.702.852,38
Classificação dos Recursos: 3.3.90.39.81/14.243.1729.25

70.0000
Data da Assinatura: 30/12/2021
 EXTRATO DE ORDEM DE SERVIÇO
Processo SDE 2072/2021
Concorrência n° 001/2021
Parecer GTAJ nº 561/2021 de 11/05/2021
Espécie: Ordem de Serviço SCO nº 073/2021 - Lote 02
Contratante: FUNDAÇÃO CASA-SP
Contratada: FERMOPAR CONSTRUÇÕES LTDA.
Objeto da OS: Execução de serviços para manutenção da 

pintura (interna e externa) do CASA Nova Vida
Prazo de execução: 90 dias, de 31/12/2021 a 30/03/2022
Prazo de vigência: 175 dias, de 31/12/2021 a 23/06/2022
Valor Total: R$ 543.864,41
Classificação dos Recursos: 3.3.90.39.81/14.243.1729.25

70.0000
Data da Assinatura: 30/12/2021
 EXTRATO DE ORDEM DE SERVIÇO
Processo SDE 2075/2021
Concorrência n° 001/2021
Parecer GTAJ nº 561/2021 de 11/05/2021
Espécie: Ordem de Serviço SCO nº 076/2021 - Lote 02
Contratante: FUNDAÇÃO CASA-SP
Contratada: FERMOPAR CONSTRUÇÕES LTDA.
Objeto da OS: Execução de serviços para reparos e manu-

tenção predial, da pintura e das instalações hidráulicas do 
sistema de água para banho, dos CASAs Osasco I e II

Prazo de execução: 90 dias, de 31/12/2021 a 30/03/2022
Prazo de vigência: 175 dias, de 31/12/2021 a 23/06/2022
Valor Total: R$ 2.007.904,08
Classificação dos Recursos: 3.3.90.39.81/14.243.1729.25

70.0000
Data da Assinatura: 30/12/2021
 EXTRATO DE ORDEM DE SERVIÇO
Processo SDE 2076/2021
Concorrência n° 001/2021
Parecer GTAJ nº 561/2021 de 11/05/2021
Espécie: Ordem de Serviço SCO nº 077/2021 - Lote 01
Contratante: FUNDAÇÃO CASA-SP
Contratada: LEMAM CONSTRUÇÕES E COMERCIO S/A
Objeto da OS: Execução de serviços para reparos e manu-

tenção da pintura, interna e externa, do CASA Caetanos
Prazo de execução: 60 dias, de 31/12/2021 a 28/02/2022
Prazo de vigência: 135 dias, de 31/12/2021 a 14/05/2022
Valor Total: R$ 96.132,79
Classificação dos Recursos: 3.3.90.39.81/14.243.1729.25

70.0000
Data da Assinatura: 30/12/2021
 EXTRATO DE ORDEM DE SERVIÇO
Processo SDE 2074/2021
Concorrência n° 001/2021
Parecer GTAJ nº 561/2021 de 11/05/2021
Espécie: Ordem de Serviço SCO nº 074/2021 - Lote 03
Contratante: FUNDAÇÃO CASA-SP
Contratada: N.R. CONSTRUÇÕES LTDA-ME
Objeto da OS: Execução de serviços para reparos e manu-

tenção da pintura interna, externa, de serralherias, caixas 
de escada e da cobertura do CASA Mogi Mirim e do CASA 
Laranjeiras

Prazo de execução: 90 dias, de 31/12/2021 a 30/03/2022
Prazo de vigência: 175 dias, de 31/12/2021 a 23/06/2022
Valor Total: R$ 1.683.831,99
Classificação dos Recursos: 3.3.90.39.81/14.243.1729.25

70.0000
Data da Assinatura: 30/12/2021

empresa Motoracer Comércio de Motocicletas Ltda., CNPJ 
44.185.965/0001-71;

II - DETERMINAR A INUTILIZAÇÃO dos 23 (vinte e três) 
capacetes remanescentes, com lastro no inciso V do artigo 8º da 
Lei Federal 9.933/1999, alterada pela Lei 12.545/2011 combina-
do com o artigo 6° do Regulamento Administrativo aprovado 
pela Resolução Conmetro 8/2006 e destiná-los conforme a 
legislação ambiental vigente;

III - NOTIFICAR o interessado do teor da presente 
Decisão, via publicação no Diário Oficial do Estado de São 
Paulo (DOE), concedendo-lhe o prazo de 10 (dez) dias para 
requerer o que entender de direito, nos termos do artigo 20 
do Regulamento Administrativo aprovado pela Resolução 
Conmetro 8/2006. Neste prazo os autos ficarão disponíveis 
para vista, podendo ser requerida no Setor de Atendimento 
Jurídico, na Sede do Ipem-SP, situada na Rua Santa Cruz, 
1.922, térreo, Vila Gumercindo, São Paulo/SP, no horário 
das 9h às 16h.

 FUNDAÇÃO CENTRO DE ATENDIMENTO 
SOCIOEDUCATIVO AO ADOLESCENTE

  Portaria Administrativa – 001, de 3-1-2022
O Presidente da Fundação Centro de Atendimento Socio-

educativo ao Adolescente – Fundação CASA-SP, no uso de 
sua competência e “ad referendum” do Conselho Estadual de 
Atendimento Socioeducativo ao Adolescente, e

Considerando o pedido formulado pela Diretoria de Gestão 
e Articulação Regional, mediante Correio Eletrônico datado de 
28/12/2021, determina:

Artigo 1º - Fica aprovada a alteração da caracterização do 
CENTRO DE ATENDIMENTO SOCIOEDUCATIVO AO ADOLESCEN-
TE RIO PIRACICABA – CASA Rio Piracicaba, em operação desde 
20 de julho de 2006.

Artigo 2º - O CASA Rio Piracicaba possui a seguinte carac-
terização:

I–Localização:
Rodovia SP 147 – KM 138,5 – Bairro Vila Areão – Piracicaba 

- SP – CEP: 13414-020.
II–Atividade Econômica:
a) Principal Atividade: Administração Pública em Geral.
b) Código CNAE: Classificação Nacional de Atividades 

Econômicas: 84.11-6/00.
III–Caracterização do atendimento:
a) capacidade para atender 45 (quarenta e cinco) adoles-

centes, no programa de internação, art. 122 da Lei 8.069/90;
b) faixa etária: de 12 a 21 anos incompletos;
c) gênero: masculino;
d) adolescente em primeiro programa de internação;
e) adolescente que já tenha cumprido internação provisória;
f) adolescente que já cumpriu programa de semiliberdade;
g) adolescente que já cumpriu programa de liberdade 

assistida;
h) adolescente que já cumpriu programa de internação 

sanção;
i) adolescente que já tenha cumprido um programa de 

internação, com menor estruturação infracional.
IV – Área de abrangência do atendimento:
Municípios pertencentes às circunscrições judiciárias de 

Jundiaí (5ª), Mogi Mirim (7ª), Campinas (8ª), Rio Claro (9ª), 
Limeira (10ª), Piracicaba (34ª), Casa Branca (43ª), Americana 
(53ª), Amparo (54ª), Pirassununga (11ª), São João da Boa Vista 
(50ª), município de Indaiatuba, pertencente à circunscrição 
judiciária de Itu (20ª).

Artigo 3º - O referido Centro de Atendimento permanecerá 
subordinado hierarquicamente à Divisão Regional Metropolita-
na Campinas – DRMC.

Artigo 4º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publi-
cação e revoga a Portaria Administrativa nº 970/2021.

  Portaria Administrativa – 002, de 3-1-2022
O Presidente da Fundação Centro de Atendimento Socio-

educativo ao Adolescente – Fundação CASA-SP, no uso de 
sua competência e “ad referendum” do Conselho Estadual de 
Atendimento Socioeducativo ao Adolescente, e

Considerando o pedido formulado pela Diretoria de Gestão 
e Articulação Regional, mediante Correio Eletrônico datado de 
28/12/2021, determina:

Artigo 1º - Fica aprovada a CRIAÇÃO do CENTRO DE 
ATENDIMENTO INICIAL E PROVISÓRIO PIRACICABA – CAIP 
Piracicaba.

Artigo 2º - O CAIP Piracicaba possui a seguinte caracte-
rização:

I–Localização:
Rodovia SP 147 – KM 138,5 – Bairro Vila Areão – Piracicaba 

- SP – CEP: 13414-020.
II–Atividade Econômica:
a) Principal Atividade: Administração Pública em Geral.
b) Código CNAE: Classificação Nacional de Atividades 

Econômicas: 84.11-6/00.
III–Caracterização do atendimento:
a) capacidade para atender 30 (trinta) adolescentes, no 

atendimento inicial, art. 175 e os programas de internação 
provisória, art. 108 e de internação sanção, art. 122-III da Lei 
8.069/90;

b) faixa etária: de 12 a 21 anos incompletos;
c) gênero: masculino;
d) adolescente de primeiro ingresso na Fundação CASA;
e) adolescente que já cumpriu internação provisória;
f) adolescente que já cumpriu programa de semiliberdade;
g) adolescente que já cumpriu programa de liberdade 

assistida;
h) adolescente que já cumpriu programa de internação 

sanção;
i) adolescente que já cumpriu programa de internação.
IV – Área de abrangência do atendimento:
IV.1 – Atendimento Inicial – artigo 175 da Lei nº 8.069/90:
Municípios pertencentes às circunscrições judiciárias de 

Rio Claro (9ª) e de Piracicaba (34ª), exceto o município de 
Monte Mor.

IV.2 – Internação Provisória e Internação Sanção – artigos 
108 e 122-III da Lei nº 8.069/90:

Municípios pertencentes às circunscrições judiciárias de 
Jundiaí (5ª), Mogi Mirim (7ª), Campinas (8ª), Rio Claro (9ª), 
Limeira (10ª), Piracicaba (34ª), Casa Branca (43ª), Americana 
(53ª), Amparo (54ª), Pirassununga (11ª), São João da Boa Vista 
(50ª), município de Indaiatuba, pertencente à circunscrição 
judiciária de Itu (20ª).

Artigo 3º - O referido Centro de Atendimento será subor-
dinado hierarquicamente à Divisão Regional Metropolitana 
Campinas – DRMC.

Artigo 4º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.

  Portaria Normativa – 379, de 3-1-2022
O Presidente da Fundação Centro de Atendimento Socio-

educativo ao Adolescente – Fundação CASA-SP, no uso de sua 
competência, e

Considerando o disposto na Portaria Normativa nº 
266/2015, datada de 19/01/2015, que define procedimentos 
para concessão de diárias aos servidores da Fundação CASA-
-SP, com o objetivo de custear despesas com hospedagem e 
refeições;

Considerando a necessidade de contenção de despesas, 
otimização dos recursos existentes e qualificação do gasto 
público, primando pela eficiência na gestão desta Fundação, 
determina:

SJC-PRC-2021/01352 - Interessado: Associação Projeto Vida 
Corrida - Assunto: Certificado de Reconhecimento de Entidade 
Promotora de Direitos Humanos. À vista do que consta dos 
autos, notadamente da manifestação favorável da Comissão 
Interna, inserta às fls. 83/85 - SJC-DES-2021 /12721-A, DEFIRO o 
pedido formulado pelo interessado, qual seja, obtenção do Cer-
tificado de Reconhecimento de Entidade Promotora de Direitos 
Humanos, com validade de 29/12/2021 a 28/12/2024.

SJC-PRC-2021/01373 - Interessado: Instituto 42 - 
Assunto: Certificado de Reconhecimento de Entidade Pro-
motora de Direitos Humanos. À vista do que consta dos 
autos, notadamente da manifestação favorável da Comissão 
Interna, inserta às fls. 109/112 - SJC-PAR-2021/00053-A, 
DEFIRO o pedido formulado pelo interessado, qual seja, 
obtenção do Certificado de Reconhecimento de Entida-
de Promotora de Direitos Humanos, com validade de 
29/12/2021 a 28/12/2024.

 INSTITUTO DE PESOS E MEDIDAS DO 
ESTADO DE SÃO PAULO

 SUPERINTENDÊNCIA

 Decisão do Superintendente, de 28-12-2021
Protocolo Ipem-SP 202111690 - 2021 - Proc. 735
Interessado: Goedert Ltda.
Considerando o que consta nos autos, em especial o 

requerimento do representante legal da empresa Goedert 
Ltda., CNPJ 79.846.465/0001-18, que solicita a autorização 
da transferência dos produtos interditados cautelarmente 
para novo endereço para exportação para país em que os 
produtos estejam de acordo com a legislação, bem como a 
nomeação de fiel depositário;

Considerando a manifestação da Diretora do Centro 
de Produtos Pré-Medidos (MLFPM) e do Diretor do Depar-
tamento de Metrologia Legal e Fiscalização (DMLF) que, 
ante a consulta realizada, opinaram pelo levantamento da 
interdição cautelar, a autorização da movimentação dos 
produtos interditados para outra unidade para a guarda 
e depósito até a efetivação da exportação e, também, a 
nomeação como depositário fiel de Everton Luis Goedert, 
que deverá providenciar que o processo de exportação 
dos produtos seja obrigatoriamente acompanhado por um 
especialista do Instituto de Metrologia de Santa Catarina 
(Imetro/SC);

Considerando o Parecer Ipem/DRHU/AGGEP 191/2021 do 
Diretor do Centro de Gestão de Processos (AGGEP), ratificado 
pelo Diretor do Departamento de Recursos Humanos e Apoio 
Jurídico, que opinam pelo levantamento da interdição cautelar;

DECIDO, no desempenho de minhas atribuições legais 
elencadas no Decreto 55.964/2010, alterado pelo Decreto 
64.110/2019, e com fulcro no parágrafo 2º, do artigo 5º do 
Regulamento Administrativo aprovado pela Resolução Conme-
tro 8/2006 e artigos 8º e 10 da Lei 9.933/1999:

I – LEVANTAR a interdição cautelar de 17 (dezessete) 
unidades do produto papel higiênico, marca Nobre, conte-
údo nominal 300 metros, conforme Auto de Apreensão e ou 
Interdição Produtos Pré-Medidos 93683, de 20 de setembro 
de 2021, lavrado em nome da empresa Goedert Ltda., CNPJ 
79.846.465/0001-18, para que seja exportado, fato este 
a ser comprovado e acompanhado por um especialista do 
Imetro/SC;

II – AUTORIZAR a movimentação dos produtos interditados 
para unidade situada na Rua Edgard Hoffmann, 469, galpão 1, 
Binguaçu – SC, CEP 88164-275, e NOMEAR como depositário 
fiel Everton Luis Goedert, CPF 007.836.089-77, para a guarda 
e depósito dos produtos objetos da restrição cautelar até a 
efetivação da exportação;

III – NOTIFICAR os interessados do teor da presente 
Decisão, via publicação em Diário Oficial do Estado (DOE), 
concedendo-lhes o prazo de 10 (DEZ) DIAS para requerer o 
que entender de direito, nos termos dos artigos 20, 24 e 25 
do Regulamento Administrativo aprovado pela Resolução 
Conmetro 8/2006. Neste prazo, os autos ficarão disponíveis 
para vista, podendo ser requerida no Setor de Atendimento 
Jurídico, na Sede do Ipem-SP, situada na Rua Santa Cruz, 
1.922, andar térreo, Vila Gumercindo, São Paulo – SP, no 
horário das 9h às 16h. No requerimento deverá constar o 
endereçamento ao Superintendente do Instituto de Pesos 
e Medidas do Estado de São Paulo, o número do processo 
administrativo, o número do auto de interdição e a qualifi-
cação da empresa autuada.

IV – ENCAMINHAR cópia integral dos autos ao Imetro-SC 
para que tome ciência e possa designar um especialista para 
comprovar e acompanhar o processo de exportação.

 Decisão do Superintendente, de 29-12-2021
Processo Ipem-SP 2155/2013-SP
Interessado: Motoracer Comércio de Motocicletas Ltda. 

CNPJ 44.185.965/0001-71.
Tratam os autos fiscalização realizada em 09 de outu-

bro de 2012 no estabelecimento Motoracer Comércio de 
Motocicletas Ltda. CNPJ 44.185.965/0001-71, que resultou 
na apreensão de 50 (cinquenta) capacetes de proteção para 
ocupantes de motocicletas e similares, que não estavam de 
acordo com a legislação vigente de comercialização de pro-
dutos, conforme Termos Únicos de Fiscalização de Produtos 
acostados às folhas 40 a 71.

Considerando os elementos contidos nos autos, em especial 
no Termo Único de Fiscalização de Produtos 493276, que des-
creve as irregularidades constatadas nos objetos apreendidos 
(capacetes de proteção para ocupantes de motocicletas e 
similares);

Considerando a manifestação da Diretora do Centro de 
Conformidade de Produtos (MQFCP), ratificada pelo Diretor 
do Departamento de Metrologia e Qualidade (DMQA), 
que sugerem que a apreensão cautelar seja convertida em 
definitiva;

Considerando o Ofício DMQA 037/2014, que comunicou ao 
Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo (comarca de Barueri) 
o furto de 19 (dezenove) capacetes nas dependências do Ipem-
-SP e o Boletim de Ocorrência 1287/2014 lavrado naquela 
ocasião combinado com a manifestação exarada no documento 
acostado às folhas 190 e 191, que informa que além do furto 
constante do boletim de ocorrência havia desaparecido mais 8 
(oito) capacetes;

Considerando o Parecer IPEM-SP/DRHU/AGGEP 193/2021 
do Diretor do Centro de Gestão de Processos (AGGEP), apro-
vado pelo Diretor do Departamento de Recursos Humanos e 
Apoio Jurídico, que sugerem que a apreensão cautelar dos 50 
capacetes seja convertida em apreensão definitiva e posterior 
inutilização dos 23 capacetes remanescentes devido aos furtos 
ocorridos no local de guarda dos equipamentos, cujas razões 
acolho como fundamento;

DECIDO, no desempenho de minhas atribuições legais 
elencadas no Decreto 55.964/2010, alterado pelo Decreto 
64.110/2019 e com fulcro nos incisos IV e V do artigo 8º e 
no artigo 10 da Lei Federal 9.933/1999, alterada pela Lei 
12.545/2011 c/c ao artigo 6º do Regulamento Administrati-
vo aprovado pela Resolução Conmetro 8/2006:

I - CONVERTER EM DEFINITIVA a apreensão cautelar 
de 50 (cinquenta) capacetes de proteção para ocupantes 
de motocicletas e similares em virtude das não confor-
midades descritas no Termo Único de Fiscalização de 
Produtos 493276, de 09/10/2012, lavrado em nome da 

A Companhia de Processamento de Dados do Estado de Sao Paulo - Prodesp
garante a autenticidade deste documento quando visualizado diretamente no
portal www.imprensaoficial.com.br

terça-feira, 4 de janeiro de 2022 às 05:10:27
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Autenticado com senha por SABRINA FERREIRA KANASHIRO - Oficial Administrativo / CSG - 04/01/2022 às 12:59:23.
Documento Nº: 31992240-6191 - consulta à autenticidade em
https://www.documentos.spsempapel.sp.gov.br/sigaex/public/app/autenticar?n=31992240-6191
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Certificado de Regularidade Cadastral

 
Certifico que a Associação Aliança de Misericórdia, CNPJ:04.186.468/0001-73 , encontra-se regularmente cadastrada no Sistema
de Cadastro Municipal Único das Organizações Parceiras do Terceiro Setor, da Prefeitura Municipal de São Paulo, atendendo todos os
requisitos da legislação vigente.

Este certificado terá validade até: 02/03/2028 .

São Paulo, 9 de Março de 2023.

Secretaria Municipal de Gestão

 Imprimir
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Documento assinado eletronicamente por Fabiana Zacarias Cesario Feitosa, Conselheiro(a), em 31/01/2022, às 13:10, conforme art. 49 da Lei
Municipal 14.141/2006 e art. 8º, inciso I do Decreto 55.838/2015

A auten�cidade deste documento pode ser conferida no site h�p://processos.prefeitura.sp.gov.br, informando o código verificador 057522217 e o
código CRC 5E458950.



CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE SÃO PAULO – COMAS-SP
Praça Antonio Prado nº. 33 – 12º andar - Centro – São Paulo/SP – CEP – 01010-010

Fone/Fax: (11)3101-2546 e 3241-0057   /  E-mail: comassp@prefeitura.sp.gov.br

DECLARAÇÃO

Declaramos para os devidos fins que a organização intitulada “Associação Aliança de

Misericórdia”, CNPJ nº 04.186.468/0001-73, com sede a Rua Avanhandava, nº616, Bela

Vista, CEP: 01.306-000, São Paulo, apresenta inscrição como entidade no Conselho Municipal

de Assistência Social de São Paulo – COMAS-SP, sob o nº 182, cujo deferimento foi aprovado

pela Resolução COMAS nº 594, publicada no Diário Oficial da Cidade em 20/06/2012, portanto

no ano de 2020 a organização já estava em situação regular neste Conselho, e assim permanece.

A organização segue o calendário aprovado pela Resolução COMAS nº 1080/2016 de

31/03/2016, publicada no DOC em 05/04/2016, nos artigos 20, 21, 22, 37, 38, 39 e 40, que

dispõem sobre o pedido de manutenção da inscrição das entidades e organizações de assistência

social, bem como serviços, programas e projetos no COMAS/SP.

As entidades ou organizações, e serviços de assistência social, devem requerer a manutenção de

sua inscrição a cada 03 (três) anos, nos termos do Artigo 22 da Resolução COMAS nº 1080/2016.

A organização em tela efetuou a entrega de sua manutenção em 2020.

Segundo o Artigo 2º da Resolução COMAS nº 1405/2019, “[...] as inscrições de entidades ou

organizações e serviços de assistência social com numeração final de 0 (zero) a 3 (três)  e de 4

(quatro) a 6 (seis) estão isentas, no ano de 2019, da entrega da documentação para manutenção”;

portanto a entidade em tela está em dia com este Conselho.

Segundo o Artigo 2º da Resolução COMAS nº 1663/2020, “[...] as inscrições de entidades ou

organizações e serviços de assistência social com numeração final de 0 (zero) a 3 (três) e de 7

(sete) a 9 (nove) estão isentas, no ano de 2021, da entrega da documentação para a manutenção.

Desta forma, a organização está em dia com todas as suas obrigações junto ao COMAS-SP

São Paulo, 08/12/2021



 

CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE SÃO PAULO - COMAS-SP 
Praça Antônio Prado, nº33, 12º andar, Centro, São Paulo-SP 

Telefone: (11) 3101-2546 / e-mail: comassp@prefeitura.sp.gov.br 

PROTOCOLO COMAS-SP 
Assunto: PEDIDO DE MANUTENÇÃO DA INSCRIÇÃO 
Interessado: Associação Aliança de Misericórdia 
Inscrição no COMAS-SP nº: 182/2011-ORG 

 
Recebemos os documentos abaixo de acordo com a Resolução COMAS-SP nº1080/2016 de 31 de 

março de 2016, publicada no Diário Oficial da Cidade de São Paulo - DOC-SP de 05 de abril de 2016, cujo 
Capítulo V - Do pedido de manutenção da inscrição, estabelece em seu §1º do artigo 21, que “as 
entidades ou organizações de Assistência Social e serviços inscritos no COMAS-SP deverão requerer a 
manutenção da inscrição a cada 03 (três) anos”. O §2º do art. 21 estabelece ainda que “as entidades ou 
organizações que têm inscrição de programas, projetos e ou benefícios socioassistenciais no COMAS-SP 
deverão requerer a manutenção da inscrição anualmente”.  

Indicamos que o presente protocolo corresponde ao pedido de manutenção da inscrição das 
entidades e organizações de assistência social, bem como dos serviços, programas, projetos ou benefícios 
socioassistenciais no COMAS-SP em 2023, de acordo com o disposto no artigo 22 do Capítulo VI - Dos 
requisitos (documentos) para manutenção da inscrição na Resolução COMAS-SP nº1080/2016.          

Para o cumprimento desta Resolução será observada a escala inicial constante no art. 38 para a 
entrega do requerimento de manutenção da inscrição, que dispõe: “c) até 30 de abril de 2023: entidade 
ou organização ou serviço com inscrição de numeração final de 0 a 3”. 
 

Art. 22 - As entidades ou organizações de Assistência Social inscritas, bem como as que tem inscritos serviços, 
programas, projetos e benefícios socioassistenciais no COMAS-SP, deverão apresentar os seguintes documentos 
para obtenção da manutenção da inscrição:  
I. requerimento: anexo II - solicitação para manutenção 
da inscrição; 

x 
II. cópia simples do estatuto social (atos constitutivos) 
registrado em cartório (caso tenha havido alteração); 

x 
III - cópia simples da ata de eleição e posse da atual 
diretoria, registrada em cartório (caso tenha havido 
alteração); 

x 

IV - comprovante de Inscrição no Cadastro Nacional de 
Pessoas Jurídicas - CNPJ da Matriz e das filiais do 
Município de São Paulo, quando houver (caso tenha 
havido alteração); 

x 

V - apresentação de relatório de atividades do ultimo 
exercício; 

x 
VI - plano de ação:  
A) ENTIDADE OU ORGANIZAÇÃO, OU SERVIÇOS 
demonstrar quais ações desenvolverá nos próximos 03 
anos;  
B) PROGRAMAS, PROJETOS E BENEFÍCIOS 
SOCIOASSISTENCIAIS demonstrar quais ações 
desenvolverá no ano vigente. 

x 

§ 1º - registro vigente no Conselho Municipal dos 
Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA; 

x 
§ 2º - As entidades ou organizações de Assistência Social 
com ações caracterizadas no artigo 6º desta Resolução, 
com sede neste município ou em outro município 
deverão apresentar declaração de pleno 
funcionamento.   

 

CD/mídia com os arquivos   
 

São Paulo, 29 de março de 2023. 
 

______________________________________ 
Gessiane Sayuri Nogueira Kudo - RF: 826689-1 

Assistente Social 
Equipe Técnica da Secretaria Executiva 

COMAS-SP 
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ASSOCIAÇÃO ALIANÇA DE MISERICORDIA

Município: SAO PAULO - SP

Bairro: BELA VISTA CEP: 01306000

Endereço: RUA AVANHANDAVA, 616 Complemento: 

CNPJ :

Certificamos que a  Entidade acima identificada está  inscrita  e aprovada no
Cadastro Estadual de Entidades - CEE, do Sistema Integrado  de  Convênios

novembro de 2011.

O   presente   certificado   não  dispensa  a  Entidade  da  apresentação  dos
documentos exigidos pela  legislação em vigor,  necessários  à  formalização
de convênios e outras formas de avença, a serem celebrados com os  órgãos
da administração direta e indireta do Estado.

do  Estado  de  São  Paulo,  de acordo  com  o  Decreto  nº  57.501, de 8 de 

04.186.468/0001-73

Este   certificado   somente   será   válido   para   fins  de   celebração de  convênios  e  outras         
          avenças  de  que   trata  o art. 6º,  do  Dec. 57.501/2011,  quando  for   impresso  pelo  
órgão          da  administração  pública  estadual responsável, no ato da sua  formalização,  como 
garantia        que  o  CRCE  está  liberado.

A condição acima  é  obrigatória  e  a  sua  inobservância  implicará  em medidas  correcionais  
cabíveis,  por  parte  da  Corregedoria  Geral  da  Administração,  no  uso  de  suas  atribuições 
legais e em especial o art. 7º do Dec. 57.501/2011.

GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO

SECRETARIA DE GOVERNO

CORREGEDORIA GERAL DA ADMINISTRAÇÃO

Certificado de Regularidade Cadastral de Entidades – CRCE

Decreto nº 57.501, de 8 de novembro de 2011







15/12/2022 09:43 SEI/PMSP - 075612609 - Declaração

file:///C:/Users/maria.a/Downloads/Declaracao_075612609.html 1/1

GABINETE DO PREFEITO
Assessoria Técnica

Viaduto do Chá, 15, - Bairro Centro - São Paulo/SP - CEP 01020-900
Telefone:

Declaração
 
O SECRETÁRIO DO GOVERNO MUNICIPAL, no uso de -suas atribuições,

DECLARA, para fins de direito, que a entidade denominada ”ASSOCIAÇÃO ALIANÇA DE
MISERICÓRDIA”, CNPJ 04.186.468/0001-73, cumpriu as exigências da Lei Municipal nº
12.520, de 24 de novembro de 1.997, devidamente analisada por meio do processo SEI nº
6010.2022/0000707-6, mantendo o mérito social e, consequentemente, o Título de Utilidade
Pública Municipal, nos termos do Decreto nº 47.245, de 28 de abril de 2006.

 
Para a próxima atualização trienal consulte:

http://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/governo/utilidade_publica.
 
A presente declaração tem validade de 3 (três) anos, a contar da data de sua

expedição.
 

Edson Aparecido dos Santos
Secretário do Governo Municipal
Em 14/12/2022, às 16:48.

A auten�cidade deste documento pode ser conferida no site h�p://processos.prefeitura.sp.gov.br, informando o
código verificador 075612609 e o código CRC 9E5B3577.

Referência: Processo nº 6010.2022/0000707-6 SEI nº 075612609
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